[image: C:\Users\Geny\Downloads\logo_sto_h_normal@5x.png]

AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº 003/2025
[bookmark: _GoBack]COM BASE NO ART. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

O Município de Santo Inácio, torna público que, realizará Chamada Pública para Manifestação de Interesse, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 07/03/2025, ATÉ ÀS 17:00 HORAS

	REFERÊNCIA DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	licitacao@santoinacio.pr.gov.br

	ENDEREÇO DO EDITAL:
	www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência


1. OBJETO
1.1. AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS (MESAS E CADEIRAS) PARA SEREM UTILIZADOS PELA REDE PUBLICA DO MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO-PR.
1.2. Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1. – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1.2.2. – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA
1.2.3. ANEXO III- MODELO DE DECLARAÇÃO
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – PR, para o exercício de 2025 e correrão à conta do recurso da seguinte dotação orçamentária:
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
002 Divisão de Cultura
13.392.0008.2034 Manutenção da Divisão de Cultura e Turismo
02080 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
13.392.0008.5037 Manutenção de Projetos Culturais e Artísticos
02115 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
3. DO VALOR ESTIMADO
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$31.860,00 (trinta e um mil e oitocentos e sessenta reais).
4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO
5.1.   A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br, ou via protocolo, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.
5.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: até 07/03/2025 às 17:00hs.
4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal e Qualificação Técnica:

4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
4.3 Proposta de Preços / Cotação:

4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no  Anexo II deste Edital.
4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências         deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. O pagamento decorrente do fornecimento do produto objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos produtos, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 92, inciso V, combinado com o art. 150, parágrafo 3º, da Lei n° 14.133/2021 e alterações.
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a  regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação.
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1. Poderá a Prefeitura Municipal de Santo Inácio revogar o presente Edital da Chamada Pública para Manifestação de Interesse, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
6.2. A Prefeitura Municipal de Santo Inácio deverá anular o presente Edital da Chamada Pública para Manifestação de Interesse, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
6.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal de Santo Inácio.


Santo Inácio - PR, 28 de fevereiro de 2025.





GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 








ANEXO I
[bookmark: _Hlk82471863]TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
 OBJETO: Aquisição de utensílios (Mesas e Cadeiras) para serem utilizados pela rede pública do Município de Santo Inácio-Pr, conforme relação dos itens contidos na tabela a seguir:

  DETALHAMENTO DO OBJETO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	MESA PLÁSTICA QUADRADA, FABRICADA EM POLIPROPILENO, MONOLOCO - DIMENSÕES MÍNIMAS 70X70X70 CM - COR PRETA
	UNID
	75
	R$ 116,80
	R$ 8.760,00

	2
	CADEIRA PLÁSTICA BISTRÔ, FABRICADA EM POLIPROPILENO, RESISTENTE, DIMENSÕES APROXIMADAS: 550 LARG X815 ALT X 578 COMP, COM BRAÇOS, SUPORTA ATÉ 154 KG, COR PRETA - CERTIFICADO INMETRO.
	UNID
	300
	R$ 77,00
	R$ 23.100,00

	 
	Total 
	 
	 
	 
	R$ 31.860,00


Os pedidos de compras constam em anexo com quantidades, itens e valores de acordo com o solicitado.
A aquisição de utensílios (Mesas Cadeiras), por menor preço por item é uma abordagem comum baseada no princípio de buscar a proposta mais econômica para a realização do serviço. A seleção da proposta com o menor preço unitário tende a resultar em economia de recursos públicos.
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviços de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e o Decreto Municipal nº 05/2024.
A aquisição é caracterizada como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O prazo de vigência do contrato para aquisição em questão é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho.
DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA
(    ) ampla Concorrência
(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP
( X ) licitação exclusiva para ME e EPP

Se a licitação for exclusiva para ME e EPP:
(   ) local
(  ) regional
(X) sem restrição territorial




Justificativa para Dispensa exclusiva:
Ao analisar o objeto, observando que não se trata de itens divisíveis ou que o parcelamento foi declarado inviável, o valor encontra-se no limite permitido para licitação exclusiva para MPE’s, motivando a dispensa de licitação ocorrer pela exclusividade de participação de MPEs, por força do contido no Art. 49, IV que estabelece a preferência nos processos de dispensa em razão do valor em favor de micro e pequenas empresas.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
Diante do exposto, justifica-se a essencialidade e o interesse público nas referidas aquisições dos itens relacionados na planilha em anexo (Anexo I) deste estudo para que a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do município de Santo Inácio possa realizar a aquisição, para atender as demandas dos setores municipais quando a realização de reuniões, cursos e ou palestras. 
Assim, cabe ressaltar que para a elaboração deste TR, foi realizado o levantamento de mercado com o escopo de definir o tipo de solução a contratar.
A presente demanda justifica-se, uma vez que visa o atendimento imediato de necessidades dessa Secretaria para atender de forma satisfatórias ações acima descritas. 
Assim, a referida aquisição atende a uma necessidade administrativa, no sentido de estabelecer metodologia, procedimentos e forma de apresentação de estudos preliminares, de modo a fornecer subsídios para o planejamento de aquisição desses itens.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:
A descrição da solução como um todo foi encontrada a partir de pesquisa de mercado em que se verificou que são comuns as empresas que fornecem mesas e cadeiras plásticas.
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, uma vez que, enquadra-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei nº 14133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, entende-se que melhor solução para a contratação, é a aquisição através da realização de processo licitatório, pela Dispensa de Licitação, do tipo “MENOR PREÇO”, tomando como parâmetro legal:
· Lei nº. 14.133/2021, atualizada, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
· Lei complementar 123/2006, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno porte.
De acordo com a Lei 14.133/2021, para a aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade a ser praticada deverá ser o Pregão, sendo a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, porém em razão do valor, opta-se pela dispensa de licitação com Fulcro no Art. 75, II da Lei 14.133/2021.
A escolha se deu pela Dispensa de Licitação, pois apresenta a abordagem mais adequada para atender às necessidades desse município de forma eficiente, transparente e econômica e por se tratar de um processo mais célere que em razão do valor é permitido a contratação direta de serviços e aquisições pelo setor público sem a necessidade de realizar um procedimento licitatório.
A seleção da proposta com o menor preço, tende a resultar em economia de recursos públicos, visto que, há uma gama de empresas fornecedoras dos produtos em questão, que podem competir entre si para entrega dos produtos que melhor atender. 
Pelas suas justificativas acima mencionadas em razão da celeridade proporcionada, a aquisição será realizada pela DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, considerando que o valor da contratação encontra-se no limite estabelecido no Art. 75, II, vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras (valor atualizado por conta do Decreto nº 11.871, de 29 de Dezembro de 2023). (Grifamos).  

Nesta hipótese, embora seja viável a competição, a lei faculta à Administração dispensar a licitação devido ao baixo valor da contratação ou aquisição, visto que o custo econômico advindo do procedimento licitatório seria superior aos benefícios trazidos por ele.
O rito da contratação deve seguir os ditamos previstos no art. 72 da Lei de Licitações 14.133/2021, determina quais os elementos que devem instruir o processo de dispensa:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. A aquisição é enquadrada como comum, não sendo necessário prorrogação.
4.2. Considera-se imprescindível para a contratação que a empresa vencedora atenda a solicitação do Município em entregas no endereço indicado pelo responsável pelo setor de Cultura e Turismo, sempre dentro do Município de Santo Inácio-Pr.
4.3. Não acarretará ônus para esta Prefeitura quanto às despesas de locomoção/transporte, alimentação, seguros de acidentes, impostos, fretes, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, e outros. 
4.3.1. Os utensílios deverão ser entregues em conformidade com as normas de qualidade exigidas, não poderá ser aceita marca diversa da marca contida na proposta do fornecedor.
4.3.2. A solicitação deve ser prevista que a entrega será imediata, concedendo o prazo de no máximo 20 (vinte) dias para o fornecedor efetuar a entrega.
4.3.3. Deverá ser instituída uma comissão de recebimento, para análise das mesas e cadeiras, para que seja concretizada o recebimento definitivo.
4.4. Os requisitos gerais da contratação abrangem o seguinte:
4.4.1.  O contratado deverá assegurar o cumprimento dos compromissos firmados contrato, especialmente quanto ao prazo de entrega e qualidade dos equipamentos, garantias e suporte técnico, se for o caso, durante toda a sua vigência e atender também os seguintes requisitos: 
a) Fornecimento das mesas e cadeiras deverão estar de acordo com o tipo especificado; 
b) Comprovar a aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
c) O desembarque deve ocorrer por conta dos fornecedores. 
4.4.2. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre segurança de armazenagem e transporte dos equipamentos que serão entregues; 
4.4.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 
4.4.4. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
4.5. Especificação (detalhamento)
As especificações dos itens encontram-se tabela do item 1 deste termo de referência. Os utensílios solicitados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
4.6.  Da contratação
Para a efetivação do contrato as empresas vencedoras da licitação deverão apresentar os documentos exigidos conforme a Lei 14.133/2021, conforme arts. 62 a 69, e ainda, o documento de qualificação técnica, conforme subitem 7.2;
4.7. Sustentabilidade:
a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:
I. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011;
II. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.
4.8. Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
5.1. Condições de Entrega 
a)  Os utensílios (mesas e cadeiras) deverão ser entregues, contados da expedição de solicitação de fornecimento emitido pela Secretaria de Cultura e Turismo, juntamente com a Nota de Autorização de Despesa, expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura.
b) Os utensílios (Mesas e Cadeiras) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste estudo e na proposta, ou apresentar defeitos, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
c) O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato
5.2. Local da Entrega
- Prefeitura Municipal de Santo Inácio - Rua Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro, CEP: 86.650-000 - Santo Inácio/PR.
Horário: 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
6.1.	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.
6.3.	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito enviado pelo e-mail licitacao@santoinacio.pr.gov.br, exceto quando o ato exigir maiores formalidades.
6.4.	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6.	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, senhor, Valmir Coelho.
6.7.	O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.8.	O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.9.	O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.10.	O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:
Recebimento do Objeto
7.2. Os utensílios (Mesas e Cadeiras) serão recebidos provisoriamente, conforme estabelecido neste TR, em que será emitido verificado se o objeto conforme consta na nota fiscal, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.6. O recebimento definitivo ocorrerá com a devida aprovação das leis pela equipe do município.
Liquidação
7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias úteis para fins de liquidação.
7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento
7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas às glosas e notas de débitos.
Forma de pagamento
7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado na nota fiscal ou instrumento equivalente.
7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade direta, sob a forma de DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo n° 62 ao 69 da Lei 14.133/2021, em especial o documento de qualificação técnica conforme segue:
a)  Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Contratada tenha executado, a contento, fornecimentos de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser adquirido e que façam explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto, com a possibilidade de somatória de atestados.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o art. 23 da Lei 14.133 estimamos em R$ 31.860,00 (Trinta e um Mil, Oitocentos e sessenta reais), o valor de referência da contratação ora pretendida.
A presente Formação de Preços se faz necessária devido à necessidade da aquisição em questão, para tanto, deve-se observar a realidade de valores no mercado atual, respeitando as peculiaridades do objeto, toma-se como base o Art. 23 da lei federal 14.133/2021, em que discorre sobre os parâmetros para determinar o valor estimado.
Amparado pela normativa acima citada, esse departamento buscou fontes de preços de forma combinada ou não com empresas do ramo pertinente ao objeto, os preços constantes de bancos de dados públicos através de contratações de outros municípios e sites de domínio amplo também foi consultado para encontrar informações respectivas a esse objeto.
Para presente formação de cesta de preços foram adotadas as seguintes fontes:
Pesquisa direta com fornecedores: A escolha de fornecedores para orçar os bens foi por meio de pesquisa direta junto as empresas que fornecem e comercializam os objetos. As empresas que colaboraram com orçamento efetivamente foram:

	EMPRESA 1: Sergio Com. & Representações – CNPJ – 02.632.978/0001-00

	EMPRESA 2: GG Acabamentos – CNPJ – 13.501.819/0001-84

	EMPRESA 3: Aqualuz – CNPJ – 08.397.182/0001- 98



Contratações similares feitas pela Administração Pública: Para encontrar este tipo de contratação foram consultadas as seguintes fontes:

- Banco de Preços Privado

Também foi realizada pesquisa em site oficial de compras online.
Responsável pela Pesquisa de preços: Valmir Coelho, servidor da SMCT.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Inácio-Pr.
10.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
002 Divisão de Cultura
13.392.0008.2034 Manutenção da Divisão de Cultura e Turismo
02080 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
13.392.0008.5037 Manutenção de Projetos Culturais e Artísticos
02115 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
10.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.



             Jurandi Teixeira Machado
Secretário Municipal de Cultura e Turismo





ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
DISPENSA DE VALOR nº 003/2025
COM BASE NO ART.75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
PROPOSTA:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	
MARCA
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	MESA PLÁSTICA QUADRADA, FABRICADA EM POLIPROPILENO, MONOLOCO - DIMENSÕES MÍNIMAS 70X70X70 CM - COR PRETA
	UNID
	75
	
	
	

	2
	CADEIRA PLÁSTICA BISTRÔ, FABRICADA EM POLIPROPILENO, RESISTENTE, DIMENSÕES APROXIMADAS: 550 LARG X815 ALT X 578 COMP, COM BRAÇOS, SUPORTA ATÉ 154 KG, COR PRETA - CERTIFICADO INMETRO.
	UNID
	300
	
	
	

	 
	Total 
	 
	 
	
	 
	



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada:
Razão social                                                                        CNPJ Nº:
Endereço:
Apresentamos nossa proposta conforme o item e preço, estabelecidos no Edital.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local,	de	de 2025.

________________________________________________
Nome Completo (RG: xx.xxx.xxx-x / CPF: xxx.xxx.xxx-xx)
Representante Legal
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO 

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – Estado do Paraná

Pelo presente instrumento, a empresa ................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ............................................., com sede ................................... (Endereço Completo), através de seu representante legal infra-assinado, DECLARAMOS que: 

1) Declaramos estarmos cientes e concordarmos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, respondendo pela veracidade das informações prestadas art. 63, inciso I e §1º da Lei n° 14.133/21.
2) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não  empregamos menores    de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
3) Declaramos não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o  disposto nos      incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
4)  Declaramos cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
6)  Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do §1º, do artigo 9º da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
7) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a).............................................................,Portador(a) do RG sob nº...................................... e CPF nº     ........................................................,     cuja     função/cargo     é(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato.
8)  Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
       E-mail:
Telefone: (  ).........................
9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.


Local, ....... de .............................. de 2025.


______________________________________
Nome e Carimbo da Proponente


Obs.: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa proponente, carimbada com o número do CNPJ e assinada pelo seu representante legal ou mandatário.
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